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ASPECTOS DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL NA ESCOLA
DE ENFERMAGEM ALFREDO PINTO (1943-1949)

Aspects of the professional formation in the
Alfredo Pinto Nursing School (1943-1949)

Aspectos de la formación profesional en la
Escuela de EnfermerÍa Alfredo Pinto (1943-1949)

O objeto deste estudo é o acesso ao curso e as adaptações curriculares durante a reorganização do ensino profissional de
enfermeiros e enfermeiras na Escola de Enfermagem Alfredo Pinto (EEAP), na primeira metade da gestão de Maria de Castro
Pamphiro (1943- 1949).  Objetivos: Identificar as formas e modos de acesso ao curso de enfermeiras e enfermeiros da Escola
de Enfermagem Alfredo Pinto, no período de 1943 a 1949; e analisar o currículo nessa escola e suas adaptações frente às
exigências de ensino teórico e prático na formação do enfermeiro, nesse período.  Estudo histórico-social realizado de 2003 a
2005 e baseado em análise de documentos escritos do Arquivo Setorial da EEAP / UNIRIO e da literatura existente sobre o tema.
Os resultados evidenciaram que a Diretora utilizou estratégias que foram além das exigidas pelo regulamento de 1942, para garantir
o acesso ao curso de enfermagem e elevar a qualidade de ensino da EEAP aproximando seu currículo daquele que seria exigido
pela Lei 775/49.

El objetivo de este estudio es el acceso al curso y las adaptaciones
curriculares durante la reorganización de la instrucción profesional
de enfermeros y enfermeras en la Escuela de Enfermería  Alfredo
Pinto (EEAP), en la primera mitad de la gestión de Maria de
Castro Pamphiro (1943-1949).  Objetivos: Identificar las formas
y modos de acceso al curso de enfermeras y enfermeros de la
Escuela de Enfermería Alfredo Pinto, en el periodo de 1943 a
1949; y analizar el currículo en esa escuela y sus adaptaciones
frente a las exigencias de enseñanza teórica y práctica en la
formación del enfermero, en ese periodo.  Estudio histórico-
social realizado de 2003 al 2005 y basado en el análisis de
documentos escritos del Arquivo Sectorial de la EEAP de la UNIRIO
y de la literatura existente sobre el tema.  Los resultados
evidenciaron que Maria de Castro Pamphiro utilizó estrategias
que fueron más allá de las exigidas por el reglamento de 1942
para asegurar el acceso al curso de enfermería y elevar la calidad
de la enseñanza de la EEAP, aproximando el curriculo de aquel
que sería exigido por la Ley 775/49.
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The object of  this study is the access to the course and
curricular adaptations during the reorganization of  the
professional education of  nurses in the Alfredo Pinto Nursing
School (EEAP), in the first half  of  the management of  Maria
de Castro Pamphiro (1943- 1949). Objectives: To identify
the forms and ways of  access to the course of  nurses in the
Alfredo Pinto Nursing School, in the period between 1943
and 1949; and to analyze the curriculum in this school and
its adaptations front to the requirements of the theoretical
and practical education in the formation of  these nurses, in
this period. Historical- social study carried through from
2003 till 2005 and based in document analysis of the Sectorial
Archive of EEAP/UNIRIO and existing literature about the
subject. The results had evidenced that the Director used
strategies that had been beyond the demanded ones for the
1942 regulation, to guarantee the access to the nursing
course and to raise the quality of  education of  the EEAP
being approached its resume of that would be demanded by
Law 775/49.
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INTRODUÇÃO

Este estudo tem como objeto o acesso ao cur-
so e as adaptações curriculares durante a reorgani-
zação do ensino profissional de enfermeiros e enfer-
meiras na Escola de Enfermagem Alfredo Pinto
(EEAP), na primeira metade da gestão de Maria de
Castro Pamphiro (1943- 1949).  O recorte temporal
é de 1943, quando a EEAP, até então dirigida apenas
por médicos psiquiatras, passou, por força de uma
reorganização, a ter como diretora uma enfermeira
diplomada, até o ano de 1949, quando ocorreu a
promulgação da Lei 7751, a qual regulamentou o
ensino de enfermagem no Brasil.

A conquista da direção da EEAP pelas enfer-
meiras diplomadas decorreu da luta pelo poder que
culminou na reconfiguração dessa Escola.  Tal aconte-
cimento deu-se a par tir de dois Decretos (4.7252;
104723), ambos publicados em 22 de setembro de
1942.  Essa Escola, até então sob a denominação de
Escola Profissional de Enfermeiros e Enfermeiras
(EPEE), funcionara sob o governo dos psiquiatras e do
regimento aprovado em 19214, que estabelecera o
curso em duas séries (2 anos).  Isso mantinha suas
disciplinas tal como existentes no decreto de sua cria-
ção, em 1890, e oficializava a divisão da Escola em
três seções: uma mista, no Hospício Nacional de Alie-
nados (HNA), uma masculina, que não chegou a funci-
onar, e uma feminina, na Colônia Gustavo Riedel5 .

Após a revolução de 1930, que assinalou o tér-
mino da República Velha, no compasso da visão
centralizadora do Governo Provisório de Getúlio
Vargas, foi criado um ministério especifico, com a de-
nominação inicial de Ministério dos Negócios da Edu-
cação e Saúde Pública (MESP), no qual seus agentes
intervinham e normatizavam os campos da educa-
ção e saúde pública, através de decretos.  A par tir
daí ocorreram várias mudanças no campo da edu-
cação e saúde no Brasil 6:35.

Em 1931, ocorreu a regulamentação do exer-
cício e ensino da Enfermagem no país7.  A Escola
Anna Nery (EAN), do Departamento Nacional de Saú-
de Pública, fora declarada ‘escola padrão’ para efei-
to de equiparação das demais escolas8:88.  Entre os
requisitos básicos para a equiparação das escolas,
estava a exigência de que sua direção fosse exercida
por enfermeira diplomada, com curso de aperfeiço-
amento, experiência de ensino e administração em
instituições similares.  Porém, os antigos requisitos

da EPEE continuaram vigentes e inalterados no âm-
bito da Assistência a Psicopatas do Distrito Federal,
de modo que os agentes psiquiatras mantiveram as
posições de poder administrativo e pedagógico no
espaço dessa Escola.

Enquanto a EAN preparava as enfermeiras
diplomadas para conquistar espaços no aparelho
de Estado no governo de Getúlio Vargas, em alguns
momentos desper tava reclamações por par te dos
médicos, que viram seus espaços ameaçados pelo
avanço dessas profissionais9:134.  O mesmo não pode
ser afirmado sobre os enfermeiros e enfermeiras
formados na EPEE pois, no campo da psiquiatria e
no espaço da Escola, os enfermeiros não haviam
conquistado o direito de ocupar a direção e minis-
trar aulas, ou seja, proferir um discurso próprio e
oficial aos alunos da EPEE, mesmo à época, a exis-
tência do decreto relativo ao ensino e ao exercício
profissional da enfermagem ser de conhecimento
da Assistência a Psicopatas.

As condições básicas para a matrícula eram: ter
mais de 14 anos, saber ler e escrever, conhecer aritmé-
tica elementar, apresentar atestado de bons costumes,
ser vacinado e não sofrer de doenças contagiosas.  O
regimento também evidenciava haver no HNA funcioná-
rios, que se integraram à Escola na qualidade de alu-
nos, sem haverem, no entanto, concluído o curso4.

Desse modo, após 53 anos do exercício do ple-
no poder dos agentes psiquiatras na formação de
enfermeiros e enfermeiras no espaço da EPEE, a re-
organização da escola, resultante do jogo de forças
entre psiquiatras, sanitaristas e enfermeiros
diplomados no padrão EAN, antecedente à conquista
da direção da Escola por enfermeiras diplomadas,
vem suscitar os seguintes questionamentos: Qual a
nova forma de acesso ao curso e suas implicações
para a EEAP, na gestão de Maria de Castro Pamphiro?
Quais foram as estratégias desenvolvidas pelas en-
fermeiras diplomadas, lideradas por Maria de Castro
Pamphiro, para produzir as condições curriculares
favoráveis à elevação do padrão de EEAP, frente às
demais escolas equiparadas?

E apresenta como objetivos: identificar as for-
mas e modos de acesso ao curso de enfermeiras e
enfermeiros da Escola de Enfermagem Alfredo Pinto,
no período de 1943 a 1949; e analisar o currículo des-
sa escola e suas adaptações frente às exigências de
ensino teórico e prático na formação do enfermeiro,
nesse período.
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Este estudo tem uma natureza histórico-social
valendo-se de análises documentais.  Foi adotada a
noção de que os documentos são portadores de um
discurso e, assim considerados, não significam fatos
e fenômenos transparentes10:377.  Então, foi necessá-
rio adotar um posicionamento crítico diante deles, pois
os documentos não são fatos isolados, mas resultan-
tes de várias situações particulares.  Para tanto, ado-
tamos o pensamento de Pierre Bourdieu, com o ob-
jetivo de entender a dinâmica de construção e re-
construção do espaço social que se dá segundo a sua
ocupação pelos agentes que nele se distribuem11:21.

A seleção documental desenvolveu-se no acer-
vo do Arquivo Setorial da EEAP / UNIRIO.  As fontes
primárias utilizadas foram leis, decretos, decretos-lei,
portarias, fichas contendo informações pessoais, his-
tóricos escolares dos alunos matriculados no período
de 1944 a 1949; relatórios anuais elaborados pela
diretora da EEAP; e a Revista do Serviço Público de
1946.  A pesquisa foi desenvolvida entre agosto de
2003 a julho de 2005.

Para a coleta das informações documentais,
foram elaborados dois instrumentos.  O primeiro re-
fere-se aos dados dos anos de 1944 e 1945 e o se-
gundo aos dados de 1946 a 1949.  A necessidade de
utilizar dois instrumentos ocorreu porque os docu-
mentos tinham distintos modos de apresentação quan-
titativo e qualitativo.  A análise e interpretação das
informações foram desenvolvidas através das
elucidações de elos (por concordância ou por
discordância) e dos nexos entre as informações obti-
das nos documentos12:93 e triangulados com a produ-
ção do conhecimento em História da Enfermagem
Brasileira e a História do Brasil.

No ano de 1927, o novo regulamento do Servi-
ço da Assistência a Psicopatas alterou as condições
de admissão à EPEE, exigindo a idade de 19 anos e o
nível de ensino elementar.  Essas adequações visavam
atender ao campo da psiquiatria sendo produzidas
pelos agentes psiquiatras, os quais tinham a autono-
mia de estabelecer as normas administrativas e de

METODOLOGIA

FORMAS E MODOS DE ACESSO
AO CURSO DA ESCOLA DE
ENFERMAGEM ALFREDO PINTO

ensino, além de monopolizar as aulas de enferma-
gem na EPEE.  Esses traços permaneceram na Escola
por cerca de 16 anos.  Ao final desse período, a pri-
meira metade da gestão da enfermeira Maria de Cas-
tro Pamphiro incluiu dois ciclos governamentais que
abrangeu o fim do Estado Novo (1937-1945), no Go-
verno de Getúlio Vargas, indo até o Governo de Eurico
Gaspar Dutra (1946-1951).

O Estado Novo era ditatorial e populista, com
intensa manipulação das massas, pregava como uma
das ver tentes ideológicas o investimento no sistema
educacional brasileiro.  O ensino era identificado como
instrumento ideal para o alcance de dois objetivos pri-
mordiais: aumentar a disponibilidade de mão de obra
qualificada e difundir a sua ideologia governamental.
Esse fato era justificado pelos aparatos legais emiti-
dos pelo Governo Vargas, que dispunha sobre o funci-
onamento das instituições de ensino superior, confe-
rindo-lhes liberdade de atuação em concordância com
o que havia sido exposto na Car ta Constitucional de
193713:216.  O Estado tratou de organizar a educação
de cima para baixo, sem envolver uma grande
mobilização da sociedade, mas abrangendo todos os
aspectos do universo cultural 14:188.

Durante o Estado Novo, a Reforma Capanema
redefiniu as atribuições dos órgãos do Ministério da
Educação e Saúde (MES).  O Serviço de Assistência a
Psicopatas, lócus da EEAP, ficou subordinado ao De-
partamento Nacional de Saúde (DNS), estrutura lide-
rada pelos sanitaristas, à época dirigida por João de
Barros Barreto15.  Outra ação da Reforma Capanema
foi a aprovação da Lei Orgânica do Ensino Secundá-
rio16.  Essa modalidade de ensino tinha a duração de
sete anos sendo dividido em dois ciclos: o curso gina-
sial, com duração de 4 anos, e o curso clássico, com
duração de 3 anos, que acontecia paralelamente ao
curso científico.

Em 22 de setembro de 1942, foi publicado o
Decreto-lei 4.725 que, além de alterar o nome da Es-
cola Profissional de Enfermeiros para Escola de Enfer-
meiros Alfredo Pinto, também reorganizou a Escola a
fim de preparar enfermeiros auxiliares para serviços
sanitários e assistenciais e promover a especialização
em ser viços psiquiátricos para enfermeiros
diplomados2.  Esse decreto vigorou a partir de 1943,
ano em que a direção da Escola passou a ser ocupada
pela enfermeira diplomada Maria de Castro Pamphiro.
Esse decreto lei determinou que o Diretor da EEAP
fosse designado pelo Presidente da República, medi-



6767676767

Esc Anna Nery R Enferm 2006 abr; 10 (1): 64 - 74.

Aspectosda formação profissional de enfermagem: 1943 - 1949Aspectosda formação profissional de enfermagem: 1943 - 1949Aspectosda formação profissional de enfermagem: 1943 - 1949Aspectosda formação profissional de enfermagem: 1943 - 1949Aspectosda formação profissional de enfermagem: 1943 - 1949
Bessa MN et al

ante proposta do Diretor Geral do DNS.  O Diretor da
Escola ficava diretamente subordinado ao Diretor do
Serviço Nacional de Doenças Mentais (SNDM), carac-
terizando uma ação dos sanitaristas para influenciar
na EEAP, pois eles ocupavam as principais posições de
poder no campo da saúde.

Já o Decreto-lei nº 10.4723 aprovou o Regula-
mento da Escola de Enfermagem Alfredo Pinto, no qual
ditou a organização dos cursos, sua duração, o regi-
me escolar, as condições de matrícula e outras dispo-
sições.  O quadro abaixo explicita essas orientações
dadas à reorganização da Escola.

Quadro 01: Aspectos Regulamentares da Escola de Enfermagem Alfredo Pinto, Distrito Federal, 1943.

F ina l i dadeF ina l i dadeF ina l i dadeF ina l i dadeF ina l i dade

DuraçãoDuraçãoDuraçãoDuraçãoDuração

Cond içõesCond içõesCond içõesCond içõesCond ições
para Admissãopara Admissãopara Admissãopara Admissãopara Admissão

Meios de ensinoMeios de ensinoMeios de ensinoMeios de ensinoMeios de ensino

Pro fessoresPro fessoresPro fessoresPro fessoresPro fessores
e Administradorese Administradorese Administradorese Administradorese Administradores

Auxí l io paraAuxí l io paraAuxí l io paraAuxí l io paraAuxí l io para
os alunos internosos alunos internosos alunos internosos alunos internosos alunos internos

T i t u l a ç ã oT i t u l a ç ã oT i t u l a ç ã oT i t u l a ç ã oT i t u l a ç ã o

Órgão mantenedorÓrgão mantenedorÓrgão mantenedorÓrgão mantenedorÓrgão mantenedor
e local izaçãoe local izaçãoe local izaçãoe local izaçãoe local ização

Preparar enfermeiros auxiliares em serviços sanitários e assistenciais e especializar enfermeiros diplomados em serviços
psiquiátricos.

Para enf.  Auxiliares: 18 meses (6 períodos trimestres) Para enf.  Diplomados: 6 meses  (2 períodos trimestres)

Para enfermeiros auxiliares: Ter 17 anos completos; documento de identidade; exames de sanidade mental realizados pela
escola; Provas para admissão (nível 2º série ginasial + noções de ciências físicas e naturais); verificação de aptidões
vocacionais; estágios ou experiência anterior.

Preleções; argüições; exercícios de aplicação; trabalhos de laboratório e prática hospitalar; visitas às instituições; estágios ou
quaisquer outros meios apropriados  a natureza da disciplina.

Professores e monitores designados pelo Ministro de estado mediante proposta do Diretor do SNDM (médicos, enfermeiros,
nacionais ou estrangeiros). Para a execução dos serviços administrativos, caberá a um secretário e por funcionários sob a
supervisão do diretor.

Hospedagem; alimentação; vestuário de serviço, concedido pelo estabelecimento hospitalar onde praticarem mais auxílio
mensal para sua manutenção.

Diploma de enfermeiro auxiliar, com direitos e deveres que forem determinados por lei.

Serviço nacional de Doenças Mentais / Sede Praia Vermelha

Fonte: Decreto 10.472, de setembro de 1942

Esse regulamento determinou como critério para
a admissão que o candidato realizasse uma prova de
nível correspondente à 2º série ginasial, além possuir
noções de ciências físicas e naturais, o que corresponde
a uma nova preocupação dos dirigentes com elevação
do nível dos candidatos ao Curso.  O regulamento ca-
racterizou um desafio para a atuação da Diretora pois,
a partir dele, inicia-se sua missão de buscar estratégi-
as para formar enfermeiros e enfermeiras de padrão
mais elevado do que o estabelecido na época.  Essa
missão também apontava para o preparo de profissio-
nais para atuar em instituições psiquiátricas e nas áre-
as de saúde pública, clínica e cirúrgica, além de evitar o
reconhecimento da denominação de enfermeiros auxi-
liares.  Assim, Maria de Castro Pamphiro revelou sua
preocupação e seu interesse em contribuir para o cres-
cimento da EEAP em seu relatório de 1945 (p.  11):

 ...  É mais do que justo esta Escola, a primeira do
Brasil, criada oficialmente dentre desta capital, te-
nha maior apoio dos poderes públicos governamen-
tais para que seja compensado o máximo esforço
dos seus dirigentes hierárquicos e imediatos
cooperadores, dando-lhe a devida e justa finalida-
de, qual a de formar profissionais de que o Brasil,

mais do que nunca, nessa fase contemporânea muito
necessita – enfermeiros e enfermeiras- devidamente
habilitados para o desempenho cabal de tão alta
quão divina missão no seio da sociedade moderna.

Nos relatórios de Maria de Castro Pamphiro e
nas fichas dos alunos     percebemos algumas dificulda-
des enfrentadas pela Diretora, entre as quais, no ano
de 1943, ela relatou que, nos meses de março a abril
e setembro, foram feitos exames de admissão.  Mas
somente uma aluna foi aprovada, o que acarretou a
ausência de documentos como a ficha de dados pes-
soais dos alunos e também de históricos escolares:

A apuração desses dois exames demonstra que
os candidatos apresentados não possuíam pre-
paro exigido pelo regulamento que reformou a
Escola, ficando esta sem freqüência para o 1º pe-
ríodo do ano letivo e funcionando somente com o
grupo de alunos restante, constituído da junção
das antigas secções (Relatório de 1943, p.  08).

Quanto ao preparo dos candidatos, procuramos
elucidar como ele estava, a partir das fichas dos alu-
nos admitidos nos anos de 1944 a 1949, como de-
monstra-se na tabela apresentada a seguir.
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Tabela 1.  Instrução dos alunos admitidos na Escola de Enfermagem Alfredo Pinto, Distrito Federal, anos de 1944 - 1949.

Instrução

Primário completo

Até o 1º ano ginasial

A partir do 2º ano ginasial

Normal incompleto

Normal completo

Outros: técnico profissional, 2ºsérie do industrial

Total

Fonte: Ficha dos alunos - Arquivo Setorial da EEAP/ UNIRIO.
*Foram totalizadas 82 fichas de alunos.  Entretanto, dois documentos foram excluídos, porque não correspondiam ao período estudado, e um documento
não pode ser analisado por falta de dados para a pesquisa.  Portanto, foram utilizados 79 documentos, no total.

fi

05

02

07

-

02

06

22

A n o sA n o sA n o sA n o sA n o s 1 9 4 41 9 4 41 9 4 41 9 4 41 9 4 4 1 9 4 51 9 4 51 9 4 51 9 4 51 9 4 5 1 9 4 61 9 4 61 9 4 61 9 4 61 9 4 6 1 9 4 71 9 4 71 9 4 71 9 4 71 9 4 7 1 9 4 81 9 4 81 9 4 81 9 4 81 9 4 8 1 9 4 91 9 4 91 9 4 91 9 4 91 9 4 9 TTTTTo t a l *o t a l *o t a l *o t a l *o t a l *

f%

23

08

33

-

09

27

100

fi

01

01

02

01

01

-

06

f%

17

17

32

17

17

-

100

fi

18

01

04

-

-

-

23

f%

78

05

17

-

-

-

100

fi

12

-

01

-

-

-

13

f%

92

-

08

-

-

-

100

fi

02

-

04

-

-

02

08

f%

25

-

50

-

-

25

100

fi

04

-

03

-

-

-

07

f%

57

-

43

-

-

-

100

fi

42

04

21

01

03

08

79

f%

53

05

27

01

04

10

100

No regulamento, a condição para admissão ao
curso de enfermeiro auxiliar foi modificada elevando-
se o nível de instrução necessário: de elementar para
2º série ginasial.  A Diretora sentiu dificuldades na se-
leção, em 1943.  Tal fato prossegue quando se anali-
sam os 79 documentos, no período de 1944 a 1949.
Verifica-se que 58.2% não atenderam ao regulamento
no nível de instrução, por não possuírem o nível de
escolaridade suficiente para o acesso.

Quanto à situação educacional da época, o índice
de analfabetismo continuava a ser muito elevado.  Em 1940,
o índice de analfabetos era de 56,2% , considerando a po-
pulação de 15 anos ou mais.  E o índice de escolarização
de cidadãos, entre 5 a 19 anos, era um pouco mais de
21%.  A seguinte citação corrobora esta análise:

No setor educativo, entre 1920 e 1940 houve
algum declínio do índice de analfabetos.  Ele
continuou a ser, porém, muito elevado.  Consi-
derando-se a população de 15 anos ou mais, o
índice de analfabetos caiu de 69,9% em 1920
para 56,2% em 1940.  Estima-se naquela épo-
ca o índice de escolarização de meninos e me-
ninas entre 5 a 19 anos que freqüentavam a
escola primária ou média era cerca de 9%.  Em
1940, o índice chegou a pouco mais de 21%14:217.

Na EEAP, para garantir a aprovação dos candi-
datos ao curso, eram elaborados exames de admis-
são por uma comissão de professores médicos.  Tais
provas correspondiam às disciplinas de Por tuguês,
Ciências, História Geral, História do Brasil, Matemática,
Geografia Geral e Geografia do Brasil.  A nota final do
candidato era calculada através da média global das
provas de admissão.

Tabela 2.  Notas dos alunos aprovados no exame de admissão
que não apresentavam o nível de escolaridade exigido no regula-
mento da EEAP, Distrito Federal, de 1944 - 1949.

Quantitativo de alunos aprovados com nível deQuantitativo de alunos aprovados com nível deQuantitativo de alunos aprovados com nível deQuantitativo de alunos aprovados com nível deQuantitativo de alunos aprovados com nível de
escolaridade inferior ao exigido pelo decreto.escolaridade inferior ao exigido pelo decreto.escolaridade inferior ao exigido pelo decreto.escolaridade inferior ao exigido pelo decreto.escolaridade inferior ao exigido pelo decreto.

5,0 até 5,9

6,0 até 6,9

7,0 até 7,9

8,0 até 8,9

Sem nota

Total

14

14

07

01

06

42

NotasNotasNotasNotasNotas Primário CompletoPrimário CompletoPrimário CompletoPrimário CompletoPrimário Completo Até 1º ano GinasialAté 1º ano GinasialAté 1º ano GinasialAté 1º ano GinasialAté 1º ano Ginasial

01

02

01

-

-

04

Observação: a nota corresponde a média global das provas de admissão.  O
item sem nota refere-se aos documentos em que não constavam as
médias globais dos candidatos.

Os candidatos sem o nível de instrução exigido
pelo regulamento eram admitidos porque a Diretora
optou em considerar o capital cultural dos candidatos
no estado incorporado, dando-lhes a chance de com-
provar competência intelectual através das provas de
admissão.  Os 46 alunos admitidos que não se enqua-
dravam na exigência do regulamento tiraram nota
superior a 5,0 (cinco pontos).  Essa estratégia foi ado-
tada na EEAP devido à situação educacional precária
à época, o que possivelmente acarretou baixa demanda
de alunos com capital cultural no estado
institucionalizado, em número suficiente para o curso.

Segundo relatório da EEAP, de 1946, foram rea-
lizados dois exames de admissão, um em março e o
outro em abril, com 68 e 82 candidatos inscritos res-
pectivamente.  Desses candidatos, somente 38 e 35
respectivamente compareceram às provas, tendo sido
aprovados 34 e 29 alunos.  No relatório de 1947, cons-



6969696969

Esc Anna Nery R Enferm 2006 abr; 10 (1): 64 - 74.

Aspectosda formação profissional de enfermagem: 1943 - 1949Aspectosda formação profissional de enfermagem: 1943 - 1949Aspectosda formação profissional de enfermagem: 1943 - 1949Aspectosda formação profissional de enfermagem: 1943 - 1949Aspectosda formação profissional de enfermagem: 1943 - 1949
Bessa MN et al

ta que foram inscritos 79 candidatos.  Somente 37
compareceram e destes 34 foram aprovados.  Já no
relatório de 1948, da apuração realizada em maio,
consta que, dos 63 candidatos inscritos, somente 26
compareceram e 13 foram aprovados.

No curso eram admitidos alunos de ambos os
sexos.  Nessa par ticularidade, a EEAP diferenciava-
se das escolas de enfermagem equiparadas ao pa-
drão Anna Nery, nas quais o acesso era exclusivo
para alunas.

Tabela 3.  Sexo dos alunos admitidos na Escola de Enfermagem Alfredo Pinto, Distrito Federal, nos anos de 1944 - 1949.

Sexo

Masculino

Feminino

TTTTTo t a lo t a lo t a lo t a lo t a l

fi

03

19

22

A n o sA n o sA n o sA n o sA n o s 1 9 4 41 9 4 41 9 4 41 9 4 41 9 4 4 1 9 4 51 9 4 51 9 4 51 9 4 51 9 4 5 1 9 4 61 9 4 61 9 4 61 9 4 61 9 4 6 1 9 4 71 9 4 71 9 4 71 9 4 71 9 4 7 1 9 4 81 9 4 81 9 4 81 9 4 81 9 4 8 1 9 4 91 9 4 91 9 4 91 9 4 91 9 4 9 TTTTTo t a lo t a lo t a lo t a lo t a l

f%

14

86

100

fi

02

04

06

f%

33

67

100

fi

02

21

23

f%

09

91

100

fi

04

09

13

f%

31

69

100

fi

01

07

08

f%

13

87

100

fi

01

06

07

f%

14

86

100

fi

13

66

79

f%

16

84

100

Fonte: Ficha de dados pessoais dos alunos - Arquivo Setorial da EEAP / UNIRIO.

Neste período, 84% dos alunos eram mulheres.
Apesar da fusão da seção escolar feminina da Colônia
Gustavo Riedel, localizada no Engenho de Dentro, com
a seção mista (alunos e alunas) do Hospital Psiquiá-
trico (ex-HNA), localizada na Praia Vermelha, não se
alterou o predomínio do sexo feminino na distribuição
entre alunos homens e alunas mulheres no curso.

A chegada de enfermeiras diplomadas da EAN,
lideradas por uma enfermeira católica para constituir, em

parte, o corpo docente da EEAP, reduziu o domínio mas-
culino dos psiquiatras sobre a responsabilidade e o con-
trole dos alunos.  Possivelmente, sua incorporação possa
ter produzido as condições para que a EEAP se tornasse
um ambiente favorável e atrativo para o gênero feminino.
Antes, sendo uma escola mista e muito próxima da práti-
ca psiquiátrica, não era vista de uma forma muito positi-
va, para que houvesse a freqüência de mulheres conside-
radas de bons costumes e boa família.

Tabela 4.  Idade dos alunos admitidos na Escola de Enfermagem Alfredo Pinto, Distrito Federal, nos anos de 1944-1949.

Idade

16 anos

17 até 22

23 até 27

28 até 33

Até 34 anos

TTTTTo t a lo t a lo t a lo t a lo t a l

fi

02

10

04

06

-

22

A n o sA n o sA n o sA n o sA n o s 1 9 4 41 9 4 41 9 4 41 9 4 41 9 4 4 1 9 4 51 9 4 51 9 4 51 9 4 51 9 4 5 1 9 4 61 9 4 61 9 4 61 9 4 61 9 4 6 1 9 4 71 9 4 71 9 4 71 9 4 71 9 4 7 1 9 4 81 9 4 81 9 4 81 9 4 81 9 4 8 1 9 4 91 9 4 91 9 4 91 9 4 91 9 4 9 TTTTTo t a lo t a lo t a lo t a lo t a l

f%

09

46

18

27

-

100

fi

-

02

03

01

-

6

f%

-

33

50

17

-

100

fi

01

13

05

04

-

23

f%

5

58

21

16

-

100

fi

02

02

04

05

-

13

f%

15

15

31

39

-

100

f%

15

15

31

39

-

100

f%

25

37

25

-

13

100

fi

-

02

03

-

02

07

f%

-

29

42

-

29

100

fi

07

32

21

16

03

79

f%

09

41

26

20

04

100

Fonte: Ficha dos alunos - Arquivo Setorial da EEAP/ UNIRIO.  A idade foi calculada pela subtração da data do exame de admissão pela data de nascimento.

Dos candidatos que realizaram o exame de ad-
missão, 7 apresentavam 16 anos, o que não atendia ao
estabelecido no decreto quanto às condições de admis-
são: ter 17 anos completos.  Essa situação representou
mais uma estratégia da Diretora em exercer sua auto-
ridade na flexibilização do regulamento para matricular
mais alunos.  Predominaram os alunos admitidos na
faixa etária de 17 até 27 anos, o que corresponde a
aproximadamente a 67% do total dos alunos admitidos.

Quanto à naturalidade dos candidatos, os des-
locamentos internos da população tiveram um senti-
do diferente conforme a região.  O Norte apresentou
uma elevada taxa negativa de migração interna, como
resultado da crise da borracha.  O Sul e o Centro Sul
apresentaram, ao contrário, taxas positivas.  O núcleo
de maior atração era o Distrito Federal14:216, talvez por-
que a sede da Escola ficava geograficamente localiza-
da na mesma cidade.
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Quadro 2.  Naturalidade dos alunos admitidos na Escola de Enfer-
magem Alfredo Pinto, Distrito Federal, nos anos de 1944-1949.

Minas Gerais

Distrito Federal

Rio de Janeiro

Espírito Santo

Bahia

Pernambuco

Ceará

Paraíba

Rio Grande do Sul

Rio Grande do Norte

Alagoas

Outros: MA, SE, SP, GO, PR

TTTTTo t a lo t a lo t a lo t a lo t a l

Na tu ra l i dadeNatu ra l i dadeNatu ra l i dadeNatu ra l i dadeNatu ra l i dade 1944 a 19491944 a 19491944 a 19491944 a 19491944 a 1949

04

28

07

04

03

07

07

03

06

03

02

05

79

Fonte: Ficha dos alunos - Arquivo Setorial da EEAP / UNIRIO.

Era grande o quantitativo de candidatos que sai-
am dos seus estados de origem para estudar na EEAP.
Os Estados de Pernambuco, Rio Grande do Sul, Ceará e
Rio Grande do Norte foram os locais que mais contribu-
íram com candidatos de outras regiões.  Além de com-
plementar a pouca demanda ao curso, a captação de
candidato ao curso de outros estados caracterizou-se
um alinhamento da Escola à política de capacitação de
recursos humanos em enfermagem orientada pelo De-
partamento Nacional de Saúde (DNS).  De acordo com
o relatório de 1944, esse fato deveu-se à:

Propaganda feita pelo DNS nos Estados por in-
termédio das Delegacias Federais de Saúde e
as irradiações feita pelo Departamento de Im-
prensa e Propaganda para efeito de inscrição,
tornaram a Escola mais conhecida e procurada
por candidatos dos estados entre eles, algumas
visitadoras sanitárias que desejam completar o
curso de enfermagem”(Relatório de 1944, p.  8).

A propaganda para atrair alunos ao curso das
EEAP estendeu-se também à publicação da Revista do
Serviço Público, em 1946, através de uma entrevista
com a diretora da EEAP, que explicitou as característi-
cas gerais da EEAP incluindo o modo de acesso, a
seriação das disciplinas, o corpo docente, as ativida-
des dos alunos, a instalação da Escola e outros aspec-
tos.  Nessa entrevista, a Diretora afirma que:

...esses alunos acham-se perfeitamente amparados
quanto a vantagens futuras, porque, logo que ter-

minarem os nossos cursos, os Estados vão recebê-
los como profissionais de seus serviços hospitala-
res e sanitários.  Aqui estão no momento estudan-
do alunos de Pernambuco, Ceará e Rio Grande do
Sul (Revista do Serviço Público, 1946, p.  85).

Em 1945, a Diretora contou que enviaram, da
Colônia Gustavo Riedel, cinco camas, colchões, traves-
seiros e roupas, tudo novo, a fim de receber as pri-
meiras candidatas vindas dos estados garantindo-lhes
a acomodação necessária para que permanecessem
no curso até o seu término.  Assim, devido à boa pro-
paganda, os alunos sentiam-se atraídos para a Esco-
la, até mesmo porque ela oferecia vantagens, tais como
hospedagem, alimentação, vestuário e auxílio mensal.

AS ADAPTAÇÕES CURRICULARES
NO ENSINO TEÓRICO E PRÁTICO

Ao longo dos primeiros 52 anos de existência
da EEAP, foram criados decretos e regimentos a fim de
regulamentar e estabelecer diversos aspectos refe-
rentes ao seu funcionamento.  O primeiro currículo da
EPEE constava de 10 disciplinas, todas ministradas por
médicos alienistas.  O regimento interno de 1921 não
alterou o número de disciplinas e nem a composição
docente.  Já em 1927, as disciplinas continuaram a ser
lecionadas apenas por médicos.  Entretanto, seu nú-
mero aumentou para 16 disciplinas.

O regulamento de 1942 estabeleceu 24 disci-
plinas.  Entretanto, através do histórico escolar dos
alunos, entre os anos de 1944 a 1949, verifica-se que
foram administradas mais disciplinas denominadas
neste trabalho de disciplinas complementares.  O acrés-
cimo dessas disciplinas às 24 disciplinas existentes no
currículo proposto pelo regulamento caracterizou-se
como mais uma estratégia de Maria de Castro
Pamphiro, no sentido de elevar a qualidade de ensino
da EEAP, bem como de antecipar sua aproximação ao
currículo que seria proposto a partir da Lei 775 / 49,
que regulamentou o ensino de enfermagem no Brasil.

No Gráfico 1, compara-se o quantitativo de dis-
ciplinas instituídas no regulamento com o número de
disciplinas totais da EEAP.  As disciplinas totais equiva-
lem à soma das disciplinas existentes no Decreto
10.742/42 com as disciplinas complementares,
implementadas por Maria de Castro Pamphiro, no pe-
ríodo de 1944 a 1949.  Para efeito de referência, sina-
lizamos o quantitativo das disciplinas que foram im-
postas pela lei 775 / 49 (Decreto 27.426 / 49).
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Gráfico 1: Trajetória do número de disciplinas da EEAP, Distrito
Federal, no período de 1943 a 1949.

De 1944 a 1946, o número de disciplinas
curriculares aumentou, chegando a 57 disciplinas em
1947.  Essa elevação pode ser interpretada pelo inte-
resse da Diretora em aproximar o ensino da EEAP ao
ensino das escolas já equiparadas à EAN.

A quantidade de disciplinas, a partir de 1948,
começou a se adequar ao número de disciplinas que
seriam regulamentadas pelo Decreto 27.426 / 49.
Nesse período, em virtude dos debates nos principais
fóruns da Enfermagem, já era prevista esta regula-
mentação do ensino de enfermagem no Brasil e as
escolas de enfermagem aguardavam o desfecho da
tramitação na Câmara Federal do anteprojeto de lei
92 A, futura Lei 775 / 496:184-185.

Diante da possibilidade da promulgação da Lei
775 / 49, a EEAP encontrava-se em uma situação dife-
renciada, pois, apesar de se posicionar em um nível
inferior às demais escolas de enfermagem existentes,
em razão de sua finalidade de preparar enfermeiros
auxiliares em serviços sanitários e assistenciais e es-
pecializar enfermeiros em serviços psiquiátricos, a
Diretora da EEAP adotou as seguintes estratégias para
a elevação da qualidade de ensino: acréscimo de dis-
ciplinas ao currículo, elevação do número de profes-
soras enfermeiras diplomadas e aumento da duração
do curso, tendo boa possibilidade de confirmar a au-
torização para funcionar e o futuro reconhecimento
para manter o curso de enfermagem nos padrões das
demais escolas de enfermagem equiparadas.

Em 1949, o currículo da EEAP constava de 47
disciplinas semelhantes às disciplinas incluídas no
Decreto 27.426 / 49.  Essa aproximação contribuiu para
que a Escola se adequasse à Lei 775 / 49 validando a
iniciativa da direção em instituir as disciplinas comple-

mentares.  Cer tamente, a conduta da Diretora guar-
neceu os alunos que cursaram durante o período de
1943 a 1949, pois, apesar de a EEAP ser uma escola
oficial, até então ela não havia sido equiparada.

Cabe destacar que os currículos das escolas
equiparadas pelo Decreto 20.109 / 31 não incluíram o
ensino teórico-prático de psiquiatria como disciplina
obrigatória.  Ao contrário, a EEAP, ligada ao SNDM,
manteve esta disciplina permanente no currículo na
preparação de enfermeiros auxiliares, desde 1942.

Além da disciplina de psiquiatria e psicologia, já
determinada pelo regulamento de 1942, a qualificação
dos alunos da EEAP na área psiquiátrica foi ampliada a
partir de 1947 com inserção das disciplinas comple-
mentares de Clínica Neuro-Psiquiátrica e Enfermagem
Neuro-Psiquiatra.  E, em 1949, essa opção confirmou-
se pela determinação da obrigatoriedade do ensino da
Enfermagem e clínica neurológica e psiquiátrica nos
cursos de enfermagem, por força da Lei 775 / 49.

Diante desse fato, a EEAP, já preparada e qualifica-
da, não traz dificuldades em oferecer estágios de enfer-
magem psiquiátrica aos seus alunos, ao contrário das
escolas congêneres.  Assim, a Escola tornou-se uma es-
cola de referência no ensino teórico-prático de psiquia-
tria 6:187.  Até então, as alunas da EEAP trocavam suas
experiências no campo da psiquiatria com as alunas da
EEAN, que não freqüentavam hospitais psiquiátricos17:234.

A duração do curso para enfermeiros auxilia-
res deveria ser de 18 meses, como estabelecido no
Regulamento da EEAP.  No entanto, os prontuários dos
alunos mostram que o curso teve a duração de apro-
ximadamente 3 anos, em 1944 e 1945.  Já os alunos
admitidos em 1946, somente concluíram o curso em
1950, tendo a duração de, aproximadamente, 4 anos.
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A regulamentação definida pelo Decreto 10472/
42, em vigor a partir de 1943, resultou em modifica-
ções na finalidade do curso, nos modos de acesso e
no currículo do curso de enfermagem.  A partir desse
momento, a Diretora Maria de Castro Pamphiro en-

A partir daí, o curso de enfermeiros auxiliares
permaneceu com duração superior à estabelecida na
Lei 775 / 49, que definiu a duração de 3 anos para o
curso de enfermagem e 18 meses para o curso de
auxiliares de enfermagem.  Tal fato é explicado pela
conseqüência do aumento do número de disciplinas
no currículo da EEAP e pela necessidade de adequar
a Escola com características mais próximas possíveis
àquelas exigidas pela Lei 775 / 49.

O Regulamento estipulou que o quadro docente
da EEAP poderia ser composto de médicos, enfermei-
ros, nacionais ou estrangeiros, desde que proposto
por Adauto Botelho, o então diretor do SNDM.  No rela-
tório de 1944, a Diretora numerou 24 professores in-
cluindo médicos psiquiatras, sanitaristas e técnico de
laboratório.  E informou que a inserção da disciplina
Técnica de Enfermagem dita “a razão de ser do curso
de enfermagem”, ministrada por uma enfermeira
diplomada da EEAN.

Nesse momento, o diretor do SNDM designou
algumas enfermeiras diplomadas para formar o cor-
po técnico.  Assim, a EEAP ficou com quatro enfermei-
ras provenientes da EEAN e duas da própria EEAP com
a responsabilidade de realizar o ensino técnico nas
salas de demonstração, nos serviços assistenciais e
sanitários, orientação das disciplinas em geral, no ser-
viço e no internato e assistência de enfermagem.  Sendo
assim, as disciplinas específicas de práticas de enfer-
magem passaram a ser ministradas por enfermeiras
diplomadas, como pode ser verificado na declaração
de Maria de Castro Pamphiro dada em entrevista:

O corpo técnico de enfermagem, que ministra
os ensinamentos puramente técnicos do Curso
Geral, é constituído de enfermeiras diplomadas
pela Escola Ana Néri, de enfermeiros da pró-
pria Escola de Enfermagem Alfredo Pinto (Re-
vista do Serviço Público,1946, p.  90).

A Diretora informou, no relatório de 1948, que
foram nomeados 25 professores, sendo vinte e três
médicos e duas enfermeiras, uma para o ensino
prático de enfermagem em saúde publica e outra
para a cadeira de Técnica de Sala de Operações.
Ela elaborou um quadro de aulas de formação ge-
ral de enfermagem a ser ministrada por enfermei-
ras, totalizando 15 disciplinas.  Com isto houve a
necessidade de elevar o quantitativo de docentes
enfermeiros para ministrar as aulas de técnicas de
enfermagem como: técnica de enfermagem adian-

tada, técnica de enfermagem pediátrica e técnica
de enfermagem cirúrgica.

Se o curso fosse mantido por Maria de Castro
Pamphiro nos padrões do regulamento de 1942, essa
opção teria deixado exposta a formação do curso de
enfermeiros auxiliares, pois se aproximaria mais das
exigências do curso de auxiliar de enfermagem de-
terminado na Lei 775 / 49.  Entretanto, a Diretora
procurou moldar o curso aproximando-o das exigên-
cias para formação de enfermeiros pois, até então, a
EEAP formava enfermeiros sem atender o Decreto
20.109/31 (de equiparação).  Mas o mesmo não acon-
teceria a partir da Lei 775/49.

A EEAP encontrava-se cada vez mais próxima
de alcançar a autorização para continuar com o cur-
so de enfermagem, em razão das estratégias
adotadas por Maria de Castro Pamphiro, fundamen-
tadas em seus argumentos sobre a necessidade de
modificar a finalidade do curso enfermeiros auxilia-
res da EEAP:

Embora tivesse sido criada com o objetivo de
preparar enfermeiras e enfermeiros, é de la-
mentar que a primeira Escola de Enfermagem
fundada no Brasil e mantida pelo Governo Fe-
deral, continue sobre a vigência de regulamen-
tação cujos dispositivos dão a sua finalidade de
nível inferior as demais do gênero (...) No en-
tanto novas escolas oficiais ou particulares vêm
sendo criadas no molde da Escola Padrão, tan-
to na Capital da República, dando franco desen-
volvimento a Enfermagem Moderna no Brasil,
nestes últimos anos” (Relatório de 1948, p.  3).

A finalidade da EEAP foi conquistada em 6 de
agosto de 1949, quando a Lei 775 / 49 foi aprovada e
seu artigo 16º atendeu as duas questões mais rele-
vantes para a EEAP: a autorização pelo MES da conti-
nuação do curso de enfermagem e do curso de auxi-
liares para as escolas oficiais já existentes; e a entre-
ga do diploma para os ex-alunos diplomados que cum-
priram os 36 meses de curso6:186.  Em conseqüência,
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